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Resumo
Objetivo: descrever o processo de transição demográﬁca no Brasil e suas grandes regiões. Métodos: estudo descritivo com 
dados dos Censos Demográﬁcos de 1950 a 2010, e estimativas da dinâmica demográﬁca publicadas pela Fundação Instituto Bra-
sileiro de Geograﬁa e Estatística (IBGE) e Rede Interagencial de Informações para a Saúde (RIPSA). Resultados: desde 1950, 
as quedas dos níveis de mortalidade, natalidade e fecundidade caracterizaram o processo de transição demográﬁca brasileiro; a 
estrutura etária iniciou seu processo de envelhecimento; essas mudanças não ocorreram simultânea, nem homogeneamente, nas 
grandes Regiões brasileiras; enquanto Sudeste, Sul e Centro-Oeste se encontram mais adiantadas nesse processo, Norte e Nordeste 
permanecem com níveis de mortalidade e fecundidade mais elevados e estruturas etárias menos envelhecidas. Conclusão: ainda 
que os níveis de fecundidade tenham declinado abaixo do nível de reposição na maior parte do país, todavia não se alcançou o 
equilíbrio demográﬁco, com baixos níveis de mortalidade e natalidade.
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Abstract
Objective: to describe the process of demographic transition in Brazil and its regions. Methods: descriptive study with 
demographic Census data from 1950 to 2010, and estimates of demographic dynamics published by Brazilian Institute of 
Geography and Statistics and Interagency Health Information Network. Results: since 1950, the process of demographic 
transition in Brazil has been characterized by the drop of mortality, birth and fecundity rates. The age structure started its 
ageing process. These changes have not simultaneously nor evenly occurred in Brazilian regions. While Southeast, South and 
Midwest are more advanced in the process of transition, North and Northeast still present mortality and fecundity rates more 
elevated, and age structures less aged. Conclusion: even though the fecundity levels had declined below reposition level in 
most parts of Brazil, the demographic balance with low mortality and birth rates has not been achieved yet.
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Introdução
Proposta nas primeiras décadas do século XX,1,2 
a teoria da transição demográﬁca foi formulada à 
luz da relação entre o crescimento populacional e 
o desenvolvimento socioeconômico. Segundo essa 
teoria, o desenvolvimento econômico e o proces-
so de modernização das sociedades estariam na 
origem das mudanças nas taxas de natalidade e de 
mortalidade veriﬁcadas em países europeus, com 
consequentes mudanças nos ritmos de crescimento 
populacional. 
A passagem de uma sociedade rural e tradicional 
com altas taxas de natalidade e mortalidade para 
uma sociedade urbana e moderna com baixas taxas 
de natalidade e mortalidade constituiria o esquema 
da transição. Durante essa passagem, as sociedades 
vivenciariam fases de desequilibrio demográﬁco, com 
um descompasso entre as taxas de mortalidade e de 
natalidade. A redução precoce das taxas de morta-
lidade vis-à-vis às de natalidade promoveria ritmos 
acelerados de crescimento populacional. O equilíbrio 
seria retomado com a redução, em momento posterior, 
das taxas de natalidade e, consequentemente, redução 
do ritmo de crescimento da população.3,4
O debate sobre se o modelo teórico proposto 
poderia ser aplicado a todas as sociedades, ou seja, 
se o processo experimentado pelos países europeus 
repetir-se-ía em outros países e diferentes níveis de 
desenvolvimento socioeconômico foi intenso em 
meados do século XX. A tese de que o desenvolvi-
mento econômico seria condição necessária para a 
redução das taxas de mortalidade e de natalidade nos 
diferentes países foi questionada e rejeitada. Ao longo 
do século passado, as diferentes experiências de 
evolução da natalidade e mortalidade evidenciaram 
que a transição demográﬁca não ocorre da mesma 
forma entre as diversas sociedades. As mudanças nas 
taxas de mortalidade e de natalidade têm múltiplos 
fatores explicativos, o tempo de transição entre os 
dois momentos de equilíbrio demográfico pode 
variar entre mais de um século e apenas algumas 
décadas, e ademais, diferentes fases da transição 
podem ser observadas simultaneamente em uma 
mesma sociedade.4,5
Além da questão teórica sobre a relação entre 
desenvolvimento e crescimento populacional, a 
passagem de elevadas para reduzidas taxas de nata-
lidade e mortalidade trouxe ao debate da transição 
demográﬁca as importantes mudanças nas estruturas 
populacionais. No período pré-transição, quando as 
sociedades experimentam taxas de natalidade eleva-
das e quase estáveis e taxas de mortalidade elevadas 
e ﬂutuantes, o crescimento vegetativo da população é 
baixo e sua estrutura etária é jovem. Na primeira fase 
da transição, os níveis de mortalidade caem e os de 
natalidade mantêm-se elevados; como consequência, 
o ritmo de crescimento é acelerado e a estrutura 
etária da população torna-se ainda mais jovem. Na 
segunda fase da transição, inicia-se a redução dos 
níveis de natalidade e persiste a queda dos níveis de 
mortalidade. As taxas de crescimento da população 
diminuem, e a estrutura etária começa sua grande 
transformação: inicia-se o processo de envelhecimen-
to. Observa-se nesta fase, um aumento substantivo 
da população em idade ativa, reﬂexo dos níveis de 
natalidade elevados do passado. Por ﬁm, os baixos 
níveis de natalidade e mortalidade aproximam-se e 
observa-se uma estagnação das taxas de crescimento. 
Diminui o peso da população em idade ativa e nota-se 
um envelhecimento signiﬁcativo da estrutura etária.4-6
O presente estudo tem como objetivo descrever o 
processo de transição demográﬁca no Brasil e suas 
macrorregiões, mostrando a evolução das taxas de 
mortalidade, natalidade e fecundidade no período de 
1950 a 2010.
Métodos
Trata-se de um estudo descritivo sobre a evolução 
da natalidade, fecundidade e mortalidade no Brasil e 
seus impactos na estrutura etária, o que caracteriza o 
processo de transição demográﬁca.
Foram utilizados dados populacionais oriundos 
dos Censos Demográficos brasileiros de 1950 a 
2010, levantados pela Fundação Instituto Brasileiro 
de Geograﬁa e Estatística (IBGE), segundo sexo e 
idade no Brasil (disponível em www.ibge.gov.br); e 
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dados colhidos pelos Censos de 1970 a 2010, para as 
grandes Regiões.
Com o propósito de caracterizar os diferentes 
momentos da transição demográﬁca, foram consi-
derados os seguintes indicadores de estrutura etária, 
natalidade, fecundidade e mortalidade:
-  Idade mediana
-  Distribuição relativa da população, segundo três 
grupos etários: menor de 15 anos, 15 a 59 e 60 e 
mais anos.
-  Índice de envelhecimento: número de pessoas de 
60 e mais anos de idade, para cada 100 pessoas 
menores de 15 anos.
-  Razão de Dependência (RD): razão entre o seg-
mento etário da população deﬁnido como econo-
micamente dependente (menores de 15 e pessoas 
de 60 e mais anos de idade) e o segmento etário 
potencialmente produtivo (entre 15 e 59 anos de 
idade).
-  Taxa de Fecundidade Total (TFT): número médio 
de ﬁlhos nascidos vivos, tidos por uma mulher ao 
ﬁnal do seu período reprodutivo.
-  Taxa de Mortalidade Infantil (TMI): número de 
óbitos de menores de um ano de idade, por 1000 
nascidos vivos.
-  Esperança de vida ao nascer (e0): número médio 
de anos de vida esperados para um recém-nascido, 
mantido o padrão de mortalidade existente na po-
pulação analisada em determinado ano. (trata-se 
de um indicador sintético da mortalidade que não 
é inﬂuenciado pelos efeitos de distintas estruturas 
etárias)
-  Taxa Bruta de Natalidade (TBN): número de nasci-
dos vivos, por mil habitantes.
-  Taxa Bruta de Mortalidade (TBM): número total de 
óbitos, por mil habitantes.
-  Taxa de crescimento anual: percentual de incre-
mento médio anual da população no período 
considerado.
Os indicadores de estrutura etária e as taxas mé-
dias de crescimento anual foram calculados a partir 
dos dados censitários. Os indicadores de natalidade, 
fecundidade e mortalidade foram extraídos de publi-
cações do IBGE e da publicação ‘Indicadores e Dados 
Básicos – IDB’, produzida pela Rede Interagencial de 
Informações para a Saúde – RIPSA. 
O presente estudo foi realizado exclusivamente 
com dados secundários, de acesso público, sem 
identiﬁcação dos sujeitos, estando de acordo com 
as condutas éticas na pesquisa envolvendo seres 
humanos (Resolução CNS no 196, de 10 de outubro 
de1996, do Conselho Nacional de Saúde/Ministério 
da Saúde). 
Resultados
A partir da segunda metade do século XX, a po-
pulação brasileira sofreu diversas transformações. 
As primeiras mudanças referem-se ao descenso dos 
níveis de mortalidade, com a queda das taxas de 
mortalidade infantil e o aumento da esperança de 
vida ao nascer (Tabela 1). Nas décadas de 1950 e 
1960, o descenso da mortalidade combinado com 
a manutenção de níveis elevados de natalidade e 
de fecundidade, acima de 40 nascimentos por mil 
habitantes e mais de 6 ﬁlhos por mulher ao ﬁnal da 
vida reprodutiva, resultaram nas taxas de crescimento 
populacional mais elevadas na história do país: 3,1 
e 2,9% ao ano, respectivamente. 
Nesta primeira fase da transição demográﬁca, 
observou-se pouco impacto na estrutura etária: a 
população era muito jovem, com idade mediana de 
apenas 18 anos. A razão de dependência era elevada, 
sendo que em 1960 ela alcançou seu valor máximo 
(90,0%). O peso da dependência era sobretudo 
juvenil (81,0%) e a proporção de idosos (pessoas 
com 60 anos ou mais) ainda era muito pequena 
(4,0 a 5,0%).
A segunda fase da transição demográﬁca iniciou-se 
timidamente, em meados da década de 1960, e em 
1970 os indicadores de natalidade e fecundidade de-
tectaram essas mudanças, ainda que os níveis fossem 
muito elevados: 37,7 nascimentos por mil habitantes 
e 5,8 filhos por mulher (Tabela 1). Os níveis de 
mortalidade continuaram em queda e observou-se o 
início do processo de envelhecimento populacional: 
a idade mediana aumentou para 19 anos, a razão de 
dependência iniciou sua trajetória de descenso, com 
menor peso do componente juvenil, e a proporção de 
idosos superou 5,0%.
É a partir de 1970 que o Brasil experimenta uma 
verdadeira revolução demográﬁca. Os indicadores de 
natalidade, fecundidade e mortalidade para 1980 reve-
laram essas grandes mudanças: todos eles tiveram seus 
níveis drasticamente reduzidos. A taxa de mortalidade 
infantil declinou para 83 óbitos por cada 1000 nasci-
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dos vivos e a esperança de vida ultrapassou o limite 
de 60 anos de idade. O número de ﬁlhos por mulher 
reduziu-se para 4,4 e a taxa bruta de natalidade para 
31,7 nascidos vivos por mil habitantes. 
Em 1980, o número de habitantes alcançou os 120 
milhões. Em 30 anos, a população mais que dobrou de 
tamanho; porém, a taxa de crescimento anual começou 
a reduzir (2,5% entre 1970 e 1980). A estrutura etária 
da população foi impactada por essas mudanças nas 
taxas de natalidade, fecundidade e mortalidade: a idade 
mediana se elevou a 20 anos, a razão de dependência 
reduziu-se para 79,5%, sendo que o peso do compo-
nente juvenil caiu para 68,6%, e a proporção de idosos 
aumentou para 6,1%.
Na década de 1980, as tendências de queda da 
natalidade e da mortalidade foram ainda mais acentu-
adas que na década anterior. Em 1991, a taxa bruta de 
natalidade caiu para apenas 23,7 nascimentos por mil 
habitantes e o número médio de ﬁlhos por mulher para 
2,9. Nesse período, a queda da taxa de mortalidade 
infantil foi ainda mais importante: caiu praticamente 
pela metade, para 45,2 óbitos de menores de um ano 
por cada 1000 nascidos vivos. A esperança de vida ao 
nascer do brasileiro aumentou ainda mais,  alcançando 
65,8 anos. 
Em 1991, mais uma vez, a população brasileira 
dobrou de tamanho em apenas 30 anos, chegando a 
147 milhões de habitantes. O ritmo de crescimento na 
década, no entanto, foi muito menor que no passado: 
1,9% entre 1980 e 1991.
Confirmando as tendências da mortalidade e 
sobretudo da natalidade observadas na década an-
terior, a estrutura etária continuou seu processo de 
envelhecimento, conforme mostrou o Censo de 1991: 
a idade mediana aumentou para 22 anos, a razão de 
dependência caiu para 72,5% e o índice de envelhe-
cimento alcançou 20,9%, duas vezes maior do que o 
valor observado em 1950.
Tabela 1 - Indicadores de estrutura etária, fecundidade e mortalidade. Brasil, 1950 a 2010
Indicador 1950 1960 1970 1980 1991 2000 2010
População  51.941.767  70.070.457  93.139.067  119.002.706  146.825.475  169.799.170  190.755.799 
Idade mediana 18 18 19 20 22 25 27
<15 41,8% 42,6% 41,7% 38,2% 34,8% 29,6% 24,1%
15-59 53,9% 52,6% 53,1% 55,7% 58,0% 61,8% 65,1%
60+ 4,3% 4,8% 5,2% 6,1% 7,3% 8,6% 10,8%
Índice de envelhecimento 10,3% 11,2% 12,4% 15,9% 20,9% 28,9% 44,8%
Razão de Dependência (RD) 85,5% 90,0% 88,3% 79,5% 72,5% 61,7% 53,6%
RD
Jovem
77,6% 81,0% 78,6% 68,6% 60,0% 47,9% 37,0%
RD
idosos
8,0% 9,0% 9,7% 10,9% 12,5% 13,8% 16,6%
TFT 6,2 6,3 5,8 4,4 2,9 2,4 1,9
TBN 43,5 44,0 37,7 31,8 23,7 21,1 16,0
TBM 19,7 15,0 9,4 8,9 7,3 6,9 6,1
TMI 135,0 124,0 115,0 82,8 45,2 27,4 16,2
e
0
45,5 51,6 53,5 62,8 65,8 70,4 73,5
  1950-1960 1960-1970 1970-1980 1980-1991 1991-2000 2000-2010
Taxa de crescimento anual (%)  3,0 2,9 2,5 1,9 1,6 1,2
Fonte:
Fundação Instituto Brasileiro de Geograﬁa e Estatística – IBGE –, Censos Demográﬁcos de 1950 a 2010. 
Fundação Instituto Brasileiro de Geograﬁa e Estatística – IBGE –, Séries Estudos e Pesquisas, Evolução e Perspectivas da Mortalidade Infantil no Brasil, 1999.
Rede Interagencial de Informações para a Saúde – RIPSA –, http://www.datasus.gov.br 
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Nas duas décadas seguintes, entre 1991 e 2010, 
os níveis de mortalidade e natalidade reduziram-se 
ainda mais. A taxa de mortalidade infantil caiu para 
16,2 óbitos de menores de um ano por 1000 nascidos 
vivos e a esperança de vida ao nascer ultrapassou 70 
anos, chegando a 73,5 anos em 2010. A taxa bruta de 
natalidade caiu para 16 nascimentos por mil habitantes 
e a taxa de fecundidade total para apenas 1,9 ﬁlho por 
mulher, valor abaixo do nível de reposição de 2,1.
Como consequência da desaceleração do ritmo 
de crescimento demográﬁco (de 2,5% entre 1970 e 
1980 para 1,2% entre 2000 e 2010), o tempo para a 
duplicação do tamanho da população aumentou para 
40 anos: 190 milhões em 2010 representam pouco 
mais que o dobro da população em 1970.
Todas essas mudanças foram reﬂetidas na estrutura 
etária da população, que envelheceu ainda mais. Em 
2010, a idade mediana aumentou para 27 anos, apenas 
1 em cada 4 habitantes tinham idade inferior a 15 anos 
e 10,8% tinham 60 anos ou mais de idade. O índice de 
envelhecimento aumentou para 44,8%: para cada 100 
jovens, havia 45 idosos. A razão de dependência caiu 
para 53,6%, o componente juvenil caiu para apenas 
37,0% e o de idosos aumentou para 16,6%.
As pirâmides etárias representadas na Figura 
1 descrevem e resumem o processo de transição 
demográﬁca no Brasil entre 1950 e 2010. De uma 
estrutura etária extremamente jovem em 1950 e 
1960, a população brasileira iniciou seu processo 
de envelhecimento com o estreitamento na base da 
pirâmide em 1970. As sucessivas quedas da natalida-
de ﬁzeram com que a base da pirâmide se estreitasse 
cada vez mais e a estrutura piramidal se aproximasse 
de um perﬁl retangular, com o aumento relativo da 
população em idades ativas (15 a 59 anos) e idosos 
(60 e mais anos), em 2010.  
As transformações na população brasileira não 
ocorreram simultaneamente em todas as Regiões do 
país. Os indicadores de mortalidade e fecundidade 
entre 1970 e 2010 mostraram as diferenças regionais 
desse processo (Tabela 2). 
Em 1970, os indicadores de mortalidade e nata-
lidade para as regiões Sudeste, Sul e Centro-Oeste 
evidenciavam um processo de transição demográﬁca 
já iniciado, enquanto nas regiões Norte e Nordes-
te, os elevados níveis de mortalidade infantil e de 
número médio de ﬁlhos por mulher (8,15 e 7,53, 
respectivamente) caracterizavam um momento de 
pré-transição.
Na década de 1970, todas as Regiões encontravam-
se em processo de transição. A queda dos níveis de 


















Fonte: IBGE – Censos Demográﬁcos de 1950 a 2010.
Figura 1   -  Pirâmide etária. Brasil, 1950 a 2010
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Tabela 2 - Indicadores de estrutura etária, fecundidade e mortalidade nas grandes regiões. Brasil, 1970 a 2010
Região Indicador 1970 1980 1991 2000 2010
Norte População  4.188.313  5.842.980  10.032.583  12.898.444  15.864.451 
Idade mediana  16 16 18 20 22
 <15 47% 46% 43% 37% 31%
 15-59 49% 50% 53% 57% 61%
 60+ 4% 4% 5% 5% 8%
 Índice de envelhecimento 8,2% 8,9% 10,7% 14,6% 24,6%
 Razão de Dependência (RD) 102,2% 100,8% 89,5% 74,8% 62,8%
 RD
Jovem
94,5% 92,6% 80,9% 65,3% 50,4%
 RD
idosos
7,7% 8,2% 8,7% 9,5% 12,4%
 TFT  8,15 6,40 3,99 3,16 2,47
 TMI  104,30 79,40 44,60 33,20 21,80
 e
0
 54,06 60,75 66,92 69,53 72,43
Nordeste População  28.675.110 34.714.790 42.463.868 47.771.652 53.081.950
Idade mediana  17 17 19 22 27
 <15 45% 43% 39% 33% 27%
 15-60 50% 50% 53% 59% 63%
 60+ 5% 6% 7% 8% 10%
 Índice de envelhecimento 11,5% 14,7% 18,4% 25,4% 38,6%
 Razão de dependência (RD) 99,5% 98,8% 87,4% 70,6% 58,4%
 RD
Jovem
89,2% 86,2% 73,9% 56,3% 42,1%
 RD
idosos
10,3% 12,6% 13,6% 14,3% 16,3%
 TFT  7,53 6,20 3,38 2,69 2,06
 TMI  146,40 117,60 74,30 38,40 20,10
 e
0
 44,38 58,25 62,83 67,15 70,76
Sudeste População  40.331.969 51.680.210 62.733.864 72.436.207 80.364.413
Idade mediana  20 22 25 27 32
 <15 38% 34% 31% 27% 22%
 15-60 56% 59% 61% 64% 66%
 60+ 6% 6% 8% 9% 12%
 Índice de envelhecimento 14,8% 18,8% 25,3% 34,9% 54,6%
 Razão de dependência (RD) 78,9% 68,4% 64,4% 56,2% 50,6%
 RD
Jovem
68,7% 57,6% 51,4% 41,7% 32,7%
 RD
idosos
10,2% 10,8% 13,0% 14,5% 17,8%
 TFT  4,56 3,50 2,28 2,10 1,70
 TMI  96,20 57,00 33,60 19,60 13,10
 e
0
 56,89 64,82 68,83 71,99 74,88
Sul População  16.683.551 19.008.395 22.146.278 25.106.349 27.386.890
Idade mediana  18 20 24 27 32
<15 43% 36% 32% 27% 22%
15-60 53% 58% 60% 63% 66%
60+ 5% 6% 8% 9% 12%
Índice de envelhecimento 11,1% 16,6% 24,0% 33,5% 55,0%
Razão de dependência (RD) 89,8% 72,9% 65,6% 58,0% 51,2%
RD
Jovem
80,8% 62,5% 52,9% 43,4% 33,0%
RD
idosos
9,0% 10,4% 12,7% 14,5% 18,2%
TFT  5,42 3,60 2,45 2,24 1,78
TMI  81,90 58,90 27,40 16,90 11,30
e
0
 60,26 66,01 70,40 72,74 75,47
Centro-Oeste População  4.629.640 7.549.370 9.446.291 11.637.831 14.058.095
Idade mediana  17 18 21 24 27
 <15 45% 41% 35% 30% 24%
 15-60 52% 55% 60% 63% 67%
 60+ 3% 4% 5% 7% 9%
 Índice de envelhecimento 7,7% 10,2% 14,4% 22,1% 36,0%
 Razão de dependência (RD) 93,1% 82,6% 67,8% 57,6% 49,9%
 RD
Jovem
86,4% 75,0% 59,2% 47,1% 36,7%
 RD
idosos
6,7% 7,6% 8,5% 10,4% 13,2%
 TFT  6,42 4,50 2,60 2,25 1,92
 TMI  89,70 69,60 31,20 21,80 15,90
 e
0
 55,96 62,85 68,55 71,75 74,51
Fonte:
Fundação Instituto Brasileiro de Geograﬁa e Estatística – IBGE –, Censos Demográﬁcos de 1970 a 2010. 
Fundação Instituto Brasileiro de Geograﬁa e Estatística – IBGE –, Séries Estudos e Pesquisas, Evolução e Perspectivas da Mortalidade Infantil no Brasil, 1999.
Rede Interagencial de Informações para a Saúde – RIPSA –, http://www.datasus.gov.br 
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e o consequente aumento da esperança de vida 
eram generalizados. Todas as Regiões, à exceção do 
Nordeste, alcançavam ou superavam os 60 anos de 
vida média, que apenas a região Sul havia atingido na 
década anterior. Observa-se também a queda nos níveis 
de fecundidade, persistindo, no entanto, as grandes 
diferenças regionais. No Norte e Nordeste, apesar 
da queda, os níveis de fecundidade, superiores a 6 
ﬁlhos por mulher, ainda eram bastante elevados. Já no 
Sudeste e Sul, os níveis de fecundidade em patamares 
intermediários (em torno de 3,5 ﬁlhos por mulher) 
impactavam fortemente a estrutura etária da população 
(Figura 2).
Entre 1980 e 2010, as quedas dos níveis de mor-
talidade e fecundidade foram acentuadas, em todas a 
Regiões. Nas regiões Norte, Sul e Centro-Oeste, a queda 
da taxa de mortalidade infantil foi mais expressiva entre 
os anos de 1980 e 1991, enquanto no Sudeste, a queda 
foi igualmente importante em todo o período de 1980 a 
2000. Já o Nordeste teve a maior redução entre os anos 
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Figura 2  -  Pirâmides etárias das grandes regiões. Brasil, 1970 a 2010
546
Transição demográﬁca: a experiência brasileira
Epidemiol. Serv. Saúde, Brasília, 21(4):539-548, out-dez 2012
de 1991 e 2010 (Tabela 2). Ainda que tenham sido 
observados ritmos diferenciados de queda da taxa de 
mortalidade infantil nas diferentes regiões, a redução 
nesse indicador foi espetacular em todas elas: mais de 
70,0% de queda, entre 1980 e 2010. 
O aumento da esperança de vida também pôde ser 
observado em todas as regiões, com valores maiores 
que 70 anos em 2010. 
Paralelamente à redução dos níveis de mortalidade, 
veriﬁcou-se uma drástica queda dos níveis de fecun-
didade. Em 2000, somente a região Norte apresentava 
número médio de ﬁlhos por mulher superior a 3,0; 
em 2010, todas as demais regiões viram seus níveis de 
fecundidade reduzidos abaixo do nível de reposição 
de 2,1 ﬁlhos por mulher.
As pirâmides etárias e os indicadores de estrutura 
etária mostram os diferentes momentos da transição 
demográﬁca nas regiões brasileiras (Figura 2 e Tabela 
2). As regiões Sudeste e Sul iniciaram esse processo de 
transição, que se espalhou por todas as regiões do país, 
apresentando em 2010, estruturas etárias envelheci-
das ou em processo acelerado de envelhecimento. As 
diferenças regionais são ainda relevantes e devem ser 
destacadas: (i) dez anos de diferença entre idades me-
dianas separam as regiões Sudeste e Sul, as populações 
mais envelhecidas, da região Norte, esta de população 
mais jovem (22 anos de idade mediana); (ii) a razão 
de dependência alcança valores mínimos, em torno de 
50,0%, nas regiões Sudeste, Sul e Centro-Oeste; (iii) 
o componente juvenil dessa razão é superior a 40,0% 
nas regiões Norte e Nordeste, e em torno de 33,0% nas 
regiões Sudeste e Sul; (iv) o índice de envelhecimento 
é superior a 50,0% nas regiões Sul e Sudeste, o dobro 
do índice para a região Norte.
Discussão
A evolução das taxas de mortalidade, natalidade e 
fecundidade a partir de 1950 caracteriza o processo 
de transição demográﬁca no Brasil. De uma população 
predominante jovem em um passado nem tão distante, 
observa-se, nos dias atuais, um contingente, cada vez 
mais importante, de pessoas com 60 anos ou mais 
de idade.7 
Ainda que o presente estudo tenha encontrado li-
mitações inerentes à utilização dos dados secundários 
provenientes dos Censos Demográﬁcos realizados 
pelo IBGE, os erros decorrentes da declaração de 
idade e as diferenças de cobertura dos levantamentos 
censitários não afetaram os resultados apresentados 
quanto à mudança do perﬁl etário da população 
brasileira.  
Pode-se concluir, portanto, que o país teve seu 
perﬁl demográﬁco totalmente transformado: de uma 
sociedade majoritariamente rural e tradicional, com 
famílias numerosas e risco de morte na infância ele-
vado, passa-se a uma sociedade predominantemente 
urbana, com arranjos familiares diversos4,8,9 (famílias 
com ﬁlhos, sem ﬁlhos, unipessoais, homoafetivas, 
entre outras categorias) e risco de morte na infância 
reduzido.
Nesse processo de transição, destacam-se a 
redução da mortalidade por doenças infecciosas e 
parasitárias e o aumento da importância de doenças 
crônico-degenerativas, muitas delas tendo como 
fatores de risco aqueles associados às condições de 
vida em grandes áreas urbanas, como sedentarismo 
e estresse.10 Maior acesso da população a redes ge-
rais de água e esgotamento sanitário, maior acesso 
à atenção à saúde, campanhas de vacinação, entre 
outras ações da Saúde Pública, contribuíram deci-
sivamente na redução dos níveis de mortalidade no 
país e, consequentemente, no aumento da esperança 
de vida da população brasileira.
No que se refere à fecundidade, a escolarização 
das mulheres e a inserção no mercado de trabalho, 
especialmente na área urbana, são fatores associados 
a sua rápida redução.9  
Se por um lado, para o conjunto do Brasil, as 
transições de mortalidade e fecundidade já estão bem 
adiantadas, por outro, as regiões brasileiras vivem 
momentos diferentes dessas transições. As variações 
nas tendências de crescimento dos segmentos da 
população jovem, adulta e idosa, em resposta aos 
diferentes níveis e ritmos de queda dos indicadores 
de mortalidade e fecundidade, corroboram que a 
transição demográﬁca não têm ocorrido de maneira 
simultânea, tampouco homogênea, ao longo do terri-
tório brasileiro.11
As diferenças sociais e econômicas entre as ma-
crorregiões brasileiras, intrinsecamente vinculadas 
ao processo histórico de desenvolvimento, indus-
trialização e urbanização de cada região, explicam 
essas variações. 
Tendo em vista essa grande variabilidade de situa-
ções, pode-se aﬁrmar que o país todavia não alcançou 
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